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Programa de Privacidade Uniodonto Paulista Federação 

Lei Geral de Proteção de Dados  
 

Prazos de Guarda (Documentos Trabalhistas e Previdenciários) 

 

Os prazos de guarda de documentos referem-se aos prazos estipulados por diferentes 

regulamentos e normativas, cujo objetivo é resguardar as informações para eventuais 

solicitações administrativas, ingressos judiciais ou constituição de créditos. 

 
 
Documentos Trabalhistas 

 
O direito de ingressar com reclamatória trabalhista, quanto a créditos resultantes das 

relações de trabalho, prescreve em 5 (cinco) anos para o trabalhador urbano e rural, até o 

limite de 2 (dois) anos após a extinção do contrato. 

 
Fundamentação: art. 7º, XXIX da Constituição Federal de 1988. 

 

Observação: Nas hipóteses de suspensão ou interrupção dos prazos prescricionais, os 

prazos de guarda poderão ser diferentes e devem ser calculados pelos Agentes de 

Tratamento de acordo com a especificidade do caso, a saber: 

 
a) Quando envolverem menores de idade: Para efeitos trabalhistas, não corre prazo 

prescricional contra trabalhador menor de idade Assim, o trabalhador menor de 18 

(dezoito) anos, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),não perde o 

direito de ingressar com ação reclamatória, ainda que decorrido o prazo dos cinco 

anos. 

 
Fundamentação: art. 7º, XXIX da Constituição Federal de 1988; art. 440 da Consolidação 

das Leis do Trabalho. 

 

 

b) Comissão de Conciliação Prévia (CPP): há suspensão do prazo prescricional a 

partir da provocação da Comissão de Conciliação Prévia (CPP) - organismo de 

conciliação extrajudicial composta por representantes do Empregado e do Empregador 

- voltando a fluir, pelo que lhe resta, a partir da tentativa frustrada de conciliação ou no 

término do prazo de 10 (dez) dias da tentativa da conciliação. 

 

 
Fundamentação: Arts. 625-F e 625-G da Consolidação das Leis do Trabalho. 
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Trabalhista 

 

Documento Prazo de guarda 

Acordo de compensação de horas* 5 anos 

Acordo de prorrogação de horas* 5 anos 

Adiantamento salarial - comprovante* 5 anos 

Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) 
20 anos, no mínimo, 
após o desligamento do 
trabalhador. 

Aviso-Prévio - comunicado* 5 anos 

Autorização de descontos* 5 anos 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) 5 anos a contar da data do envio 

Carta com pedido de demissão* 5 anos 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) - Processo 
eleitoral 

5 anos 

Contrato de trabalho* indeterminado 

Controle de ponto* 5 anos 

Folha de pagamento* 5 anos 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) - depósitos e 
documentos relacionados** 

30 anos 

Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social (GFIP)** 

30 anos 

Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS (GRRF)** 30 anos 

Livros ou fichas de registro de empregados* indeterminado 

Mapa de Avaliação Anual (SESMT) 5 anos 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) 20 anos 

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) - Histórico 
técnico de desempenho 

20 anos 

Recibo de pagamento de férias* 5 anos 

Recibo de pagamento de salário* 5 anos 

Recibo de pagamento do 13º salário* 5 anos 

Recibo de pagamento de abono pecuniário* 5 anos 

Recibo de entrega, relatório impresso ou cópia dos arquivos da RAIS 5 anos 

Seguro Desemprego (Comunicação de Dispensa e Requerimento do 
Seguro-Desemprego)* 

5 anos 

Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT)* 5 anos 

Vale-transporte - recibo e documentos relacionados ao direito* 5 anos 
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*Para os referidos casos não há prazo legal, tratando-se, portanto, de entendimento. Desse 
modo, nada impede que exista posicionamento diverso ao exposto, situação em que caberá 
ao empregador adotar o procedimento que julgar mais acertado, em obediência aos princípios 
da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 
 

**Em 2014, o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário 

com Agravo (ARE) nº 709212, declarou a inconstitucionalidade das normas que preveem 

prazo prescricional de 30 (trinta) anos para ações relativas a valores não depositados no 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Nesse sentido, o STF entendeu que o 

FGTS é direito dos trabalhadores urbanos e rurais definido na Constituição Federal (art. 7º, 

inciso III) e, portanto, deve se sujeitar à prescrição trabalhista, de 5 (cinco) anos. 

 

Referências:Prazo prescricional para cobrança de valores referentes ao FGTS é de cinco 
anos. Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=279716 
 
 

 

Documentos Previdenciários: 

 
Conforme decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) em 2008 através da Súmula 

Vinculante nº 8, foi declarado inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei de Custeio, por 

disporem indevidamente sobre matéria de decadência e prescrição. Em momento 

posterior, os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 foram revogados pelo artigo 13 da Lei 

Complementar nº 128 de 19.12.2008, com eficácia a partir de 22.12.2008. 

 
Desde então, o direito da Previdência Social de apurar, constituir e cobrar seus créditos 

extingue- se após 5 (cinco) anos, prazo esse estabelecido aos tributos federais, conforme 

art. 173 do CTN. 

 

Fundamentação: arts. 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, Súmula Vinculante STF nº 8; arts. 173 

e 174 do Código Tributário Nacional. 

 
Previdenciário 

 
 

 

Documento 
Prazo de  guarda 

Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) 5 anos 

Comprovante de entrega da Guia da Previdência Social (GPS) ao sindicato 

representativo da categoria profissional mais numerosa entre os empregados 

 

5 anos 

Comprovante de pagamento de benefícios reembolsados pelo INSS 5 anos 
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Documentos relativos à retenção dos 11% sobre nota fiscal, fatura ou recibo de 

prestação de serviços 

 

5 anos 

Documentos que comprovem a isenção da contribuição previdenciária 10 anos 

Folha de pagamento (fins exclusivamente previdenciários) 5 anos 

Guia da Previdência Social (GPS) 5 anos 

Lançamentos contábeis de fatos geradores das contribuições previdenciárias 5 anos 

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) 20 anos 

Salário-Educação - documentos relacionados ao benefício 5 anos 

Salário-família - documentos referentes a concessão, manutenção e pagamento 

das cotas do salário-família 

 

10 anos 

Salário-maternidade - documentos relacionados ao benefício 5 anos 

Sistemas e arquivos, em meio digital ou assemelhado das empresas que utilizam 
sistema eletrônico de dados para o registro de negócios e atividades econômicas, 
escrituração de livros ou produção de documentos de natureza contábil, fiscal, 
trabalhista e previdenciária 

 

5 anos 

 
 
 

Fundamentação: art. 13 da Lei Complementar nº 128/2008; arts. 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991; 
art. 68, § 1º, da Lei nº 8.213/1991 com redação dada pelo art. 37 da Lei Complementar nº 
150/2015; artigo 225, §§ 5º e 7º do Decreto nº 3.048/1999; art. 29, VI da Lei nº 12.101/2009 
e arts. 173 e 174 do Código Tributário Nacional; arts. 362, 568 e 573 da Instrução Normativa 
INSS nº 77/2015; Súmula Vinculante STF nº 8. 

 
 

Observação: Há quem entenda que o prazo é de 10 (anos) para a guarda dos documentos 

que envolvam benefícios previdenciários dos segurados, com fundamento no artigo 225, §§ 

5º e 7º do Decreto nº 3.048/1999 e art. 568 da Instrução Normativa INSS nº 77/2015. Assim, 

compete ao empregador adotar a interpretação que entender mais acertada e se prevenir 

diante de eventuais questionamentos pela fiscalização. 

 

 
Referências Bibliográficas: 
 
Informativo FISCOSoft - Prev/Trab. Roteiro Atualizado. Thomson Reuters. Disponível em: 

http://www.fiscosoft.com.br/main_online_frame.php?page=/index.php?PID=232063&key=4718627. 
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Log

13 jul 2022, 19:28:57 Operador com email cristina@uniodontopaulista.com.br na Conta 826d16ae-a516-41e0-b4d4-

19baebf22651 criou este documento número 6d7d2f23-fb93-41b3-8bb1-07218a96397d. Data

limite para assinatura do documento: 12 de agosto de 2022 (19:22). Finalização automática após

a última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

13 jul 2022, 19:29:02 Operador com email cristina@uniodontopaulista.com.br na Conta 826d16ae-a516-41e0-b4d4-

19baebf22651 adicionou à Lista de Assinatura:

luiz@uniodonto.com.br, para assinar, com os pontos de autenticação: email (via token); Nome

Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo Operador para validação do signatário:

nome completo Luiz Eduardo Zaccharias e CPF 065.099.618-65.

13 jul 2022, 19:31:22 Luiz Eduardo Zaccharias assinou. Pontos de autenticação: email luiz@uniodonto.com.br (via

token). CPF informado: 065.099.618-65. IP: 191.13.28.27. Componente de assinatura versão

1.306.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

13 jul 2022, 19:31:22 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

6d7d2f23-fb93-41b3-8bb1-07218a96397d.

Documento assinado com validade jurídica.

Para conferir a validade, acesse https://validador.clicksign.com e utilize a senha gerada pelos signatários ou

envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória nº. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento nº 6d7d2f23-fb93-41b3-8bb1-07218a96397d, com os

efeitos prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.clicksign.com.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 13 de julho de 2022. Versão v1.13.0.
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